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ATA Nº 8 DA COMISSÃO DE ESTUDO SOBRE A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES
Ata de reunião da Comissão de Estudo sobre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH) realizada no dia 9 de outubro de 2013, às 16 horas, na Sala Lantana do Centro de Cultura e Eventos da UFSC.
Aos nove dias do mês de outubro do ano de dois mil e treze, às dezesseis horas, na sala Lantana do Centro de Cultura e Eventos da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), reuniram-se os seguintes membros da Comissão de Estudo sobre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH): Bruna Veiga de Moraes, acadêmica do curso de Serviço Social, Carlos Eduardo Andrade Pinheiro, coordenador do curso de graduação em Medicina, Eliane Matos, diretora de Enfermagem do Hospital Universitário, Irineu Manoel de Souza, docente do Centro Socioeconômico, João Pedro Carreirão Neto, do Fórum Catarinense em Defesa do SUS e Contra as Privatizações, João Róger Goes Pereira, acadêmico do curso de Medicina, Lúcia Helena Martins Pacheco, vice-reitora, Luciano Antonio Agnes, servidor técnico-administrativo em Educação, Luiz Gonzaga Coelho, da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina, Maria Auxiliadora Raquel dos Santos, servidora técnico-administrativa em Educação do Hospital Universitário, e Tânia Regina Kruger, docente do Centro Socioeconômico. Dos convidados externos, estiveram presentes Ricardo José Valdameri, servidor técnico-administrativo em Educação, e Paulo Roberto Bernardo e Silva, representante do Diretório Central de Estudantes Luís Travassos. A presidenta, Prof.ª Lúcia Helena Martins Pacheco, cumprimentou a todos, explicou que se ausentaria na semana seguinte e, nesse sentido, propôs a suspensão da reunião naquela semana, o que foi acatado pelos membros da comissão. O Sr. Luiz Gonzaga também informou que se ausentaria entre os dias 20 e 29 de outubro. Com a palavra, a presidenta passou então à definição dos fóruns e seminários de discussão, explicando que a ideia inicial era que os debates ocorressem no início do mês de novembro, e poderiam ser realizados no auditório da Reitoria, de acordo com a disponibilidade do local, e do Hospital Universitário, que apresentava maior disponibilidade. Ressaltou ainda que a divulgação dos fóruns deveria se dar com no mínimo uma semana de antecedência, mas que o ideal seria quinze dias, que os fóruns poderiam ser transmitidos via internet para que aqueles que não pudessem comparecer ao evento também tivessem a chance de assistir à discussão e, também, que era necessário definir os convidados para os fóruns para que se pudessem encaminhar os convites. Em seguida, a presidenta esclareceu que os fóruns não eram deliberativos e que o objetivo era expor os assuntos discutidos para que, quando chegassem ao Conselho Universitário, houvesse um paralelo entre as vantagens e as desvantagens da EBSERH para que os conselheiros ponderassem sobre a decisão a ser tomada. Na sequência, a Sra. Bruna demonstrou preocupação em realizar os fóruns apenas no auditório do HU, uma vez que esses deveriam contar com a maior participação possível da comunidade universitária. O Sr. Carlos Pinheiro salientou que o ideal seria a realização de um debate no HU e outro em local com mais espaço, como o auditório da Reitoria. Em seguida, falou que havia a discussão entre aderir ou não aderir à EBSERH, porém enfatizou que sua maior preocupação se concentrava em quais seriam as opções para que não se fechassem mais leitos no hospital, ou o próprio hospital, caso não fosse feita a adesão, e em quem apresentaria essas opções, se a comissão ou a Reitoria. A presidenta explicou que não possuía a resposta para tal pergunta, mas que, no momento, estavam repondo as vagas de equivalentes, mantendo-se assim o quadro atual de pessoal. No entanto, frisou que já havia sido apontado que, a partir de um determinado momento, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) não abriria mais a vaga de equivalente, e que qualquer contratação via fundação que saísse do orçamento da Universidade seria barrada pelo Tribunal de Contas da União. Em continuidade, o Sr. Carlos Pinheiro argumentou que o hospital apresentava duas fragilidades: os profissionais contratados via Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária (FAPEU) e a aposentadoria dos auxiliares de saúde e de enfermagem. Falou que, caso esses profissionais não recontratáveis não fossem repostos, fechar-se-ia o HU, e que alguém precisava estudar as possibilidades de contornar essa situação. Com a palavra, o Sr. João Róger esclareceu que a discussão dos contratos e os impactos da não adesão à EBSERH estavam contemplados no cronograma de reuniões da comissão. Dando prosseguimento à reunião, a presidenta passou a palavra à Sra. Eliane, que justificou seu atraso e, antes de proceder com a apresentação sobre os recursos humanos do HU, apresentou o plano de reestruturação do HU/UFSC de 2010-2014 (REHUF). Explicou que, na previsão encaminhada no REHUF em 2012, constava a necessidade de contratação de 941 servidores, que previa a ampliação da ala de queimados, transplantes e saúde mental, e a reposição do pessoal contratado via fundação. Ressaltou que esse problema já estava colocado antes da criação da EBSERH e que o plano apontava as necessidades daquela época, não contemplando as mudanças dos anos seguintes. Em seguida, o Sr. Luiz Gonzaga questionou a quantidade de leitos que poderiam ser abertos com a contratação desses servidores, ao que a Sra. Eliane respondeu que isso permitiria, a princípio, a abertura de todos os leitos. Houve uma discussão sobre os altos valores de custo do HU e o Sr. Luiz Gonzaga salientou que se precisavam justificar os custos do HU para se tomar uma decisão. Ato contínuo, a Sra. Eliane procedeu com a apresentação sobre os recursos humanos do HU. Expôs inicialmente a relação dos servidores do HU por cargo e falou sobre os funcionários contratados via fundação, cujos pagamentos saíam da arrecadação do hospital. O Sr. João Róger perguntou se as 155 vagas dos fundacionais não contavam como vagas de equivalentes, ao que a presidenta respondeu negativamente e explicou que, no serviço público, só era permitida a terceirização de serviços extintos. Em continuidade, a Sra. Eliane apresentou o cenário de contratados fundacionais no país, o qual girava em torno de vinte e dois mil funcionários, e colocou que a alternativa apresentada pelo Governo Federal para resolver essa situação era a EBSERH. O Sr. Carlos Pinheiro acrescentou que a FAPEU originalmente servira para repor a mão de obra emergencial, porém, a partir do momento em que o HU não recebera as vagas para a contratação de funcionários para suprir o crescimento do hospital, a contratação via fundação foi mantida. A presidenta então afirmou que traria para a comissão os documentos enviados pelo Tribunal de Contas da União (TCU), os quais solicitavam a demissão dos contratados fundacionais. Na sequência, o Sr. João Róger questionou o motivo da renovação do contrato com a prefeitura municipal, haja vista os problemas apresentados pelo HU. A presidenta esclareceu que essa situação implicava em complementação orçamentária e exemplificou que o custo pago por um transplante pagava outras despesas do hospital, o que foi ratificado pela Sra. Eliane, que acrescentou ainda que várias das contratações fundacionais não eram feitas para o crescimento do hospital, mas para o cumprimento da legislação. O Sr. Irineu perguntou se a UFSC havia solicitado ao MPOG as 155 vagas dos contratados fundacionais, ao que a presidenta respondeu positivamente e complementou que, em conversa com o Ministério da Educação (MEC), havia sido repassado que a Universidade ainda poderia suprir as vagas de funcionários equivalentes, mas que a expansão só poderia ser feita através da adesão à EBSERH. Os Srs. Irineu, João Pedro e a Sra. Bruna salientaram a importância de se ter essa resposta negativa por escrito. Ato contínuo, o Sr. Irineu propôs o envio de expediente ao MPOG e ao MEC solicitando a ampliação de 155 vagas para o atendimento das demandas do TCU. Propôs ainda que fosse sugerida a transformação dos cargos extintos em técnicos da área da saúde e que, em caso de resposta negativa, o mínimo seria a solicitação de contrato temporário para esses funcionários. Por fim, perguntou se havia sido feita a solicitação das vagas referentes à ampliação do hospital. Em resposta, a presidenta informou que havia sido solicitado o contrato temporário para esses funcionários, mas que a solicitação havia sido negada pelo fato de o MPOG não liberar vagas para a contratação de temporários. Falou ainda que verificaria o que havia sido pedido e faria um novo questionamento, ao que o Sr. Irineu reiterou a importância de a comissão possuir a cópia de tais documentos por escrito. A presidenta complementou ainda que tais discussões eram pautas das reuniões da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes) e eram abordadas em reuniões diretas com os ministérios. Dando prosseguimento à apresentação, a Sra. Eliane apresentou o quadro de aposentados do HU. Houve uma discussão sobre a substituição dos aposentados de cargos extintos. Em continuidade, a Sra. Eliane abordou os óbitos dos servidores, os servidores demitidos a pedido e os afastamentos por motivo de saúde. Em seguida, o Sr. João Róger manifestou dúvidas acerca da capacidade da EBSERH de acabar com o problema dos afastamentos, ao que a presidenta esclareceu que a empresa garantia a contratação temporária. Houve discussão sobre o custo da EBSERH para a contratação de funcionários e as diferenças dos custos nos diferentes regimes de contratação. A presidenta manifestou que uma das discussões atuais era se a empresa conseguiria resolver todo o volume de trabalho e ressaltou que isso levaria certo tempo. O Sr. João Pedro acrescentou que essa clareza não era passada pela EBSERH. Voltando à apresentação, a Sra. Eliane falou dos servidores de empresas terceirizadas e os contratados fundacionais, os quais, juntos, custavam cerca de um milhão de reais por mês ao hospital, pois o Governo também não arcava com os custos dos trabalhadores terceirizados, pois eram cargos extintos pelo próprio Governo. Em seguida, o Sr. Luiz Gonzaga questionou qual seria a dificuldade caso o Governo arcasse com esses custos, ao que o Sr. Carlos Pinheiro respondeu que seria apenas a verba para investimentos. Em complemento, a Sra. Eliane ressaltou que havia falhas na estrutura física e de equipamentos do hospital em decorrência da falta de investimento durante o governo de Fernando Henrique Cardoso. Frisou que o hospital recebia atualmente verba de investimento via REHUF, mas que o HU não possuía pessoal para cumprir com as necessidades de licitação do hospital, o que poderia causar a devolução de parte do dinheiro no final daquele ano. Ainda colocou que a saúde apresentava problemas na área da gestão e do financiamento. A presidenta ratificou que um grande desafio do HU era a parte de gestão e que a velocidade da burocracia não condizia com a velocidade das metas a atingir e dos recursos financeiros a utilizar. Reiterou que muitas vezes tinha-se o recurso para comprar, mas não se tinha o prazo para viabilizar a compra. Com a palavra, o Sr. João Pedro ratificou o que fora dito na reunião anterior sobre a renovação do contrato do HU sem reajuste de valor, o que considerava um mal contrato, e iniciou-se uma discussão sobre reajustes de contratos. O Sr. Luiz Gonzaga falou sobre as mudanças na população e dos problemas de infraestrutura na área da saúde. Em seguida, houve uma discussão sobre as necessidades e desempenho do país nessa área e o Sr. Luiz Gonzaga destacou que se precisava retirar o custo da ineficiência. O Sr. Carlos Pinheiros falou sobre a falta de divulgação dos trabalhos do HU, da imagem do hospital. Na sequência, o Sr. João Pedro citou o exemplo de contratos de outros hospitais públicos com a Secretaria Estadual de Saúde (SES) e os reajustes contratuais desses, que, em alguns casos, foram bem acima dos valores praticados no ano anterior, ao contrário do contrato do HU, que não havia sofrido reajuste. Ato contínuo, a presidenta destacou a realização do concurso especificamente para o HU, ao que o Sr. Calos Pinheiro complementou que o preenchimento dessas vagas evitaria o fechamento de novos leitos, mas não permitiria a abertura daqueles leitos já fechados. Em seguida, a Sra. Eliane e o Sr. Carlos Pinheiro ressaltaram o distanciamento entre o HU e a Universidade, apesar de o hospital fazer parte da estrutura desta. Em resposta, a presidenta colocou que o hospital representava aproximadamente um terço da Universidade e que possuía uma dinâmica de trabalho diferenciada. Salientou, ainda, que a estrutura da UFSC era imensa para o tamanho de estrutura administrativa e de gestão que ela possuía. Dando prosseguimento à reunião, o Sr. Luiz Gonzaga perguntou o que implicaria a adesão ou não à EBSERH, ao que a presidenta explicou que, como se tratava de algo novo, não se sabia ao certo como funcionaria, mas que, entre as promessas da empresa, estavam a contratação temporária, funcionários mais bem pagos, ser um hospital de pesquisa e ensino, cargos e funções comissionadas para estruturar o hospital, etc. O Sr. João Pedro falou que analisou os contratos da EBSERH com a Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) e com a Universidade de Brasília (UnB) e destacou alguns pontos que considerava importantes: 1) em relação à atividade de pesquisa, caberia apenas à EBSERH a definição dos percentuais; 2) a EBSERH passaria a receber todos os recursos e orçamentos que iriam para o HU; 3) em caso de distrato unilateral, ter-se-ia que avisar a empresa com seis meses de antecedência e indenizar tudo o que foi usado por ela, inclusive o passivo trabalhista. Em seguida, argumentou que pessoalmente não assinaria tal contrato por ficar refém à empresa. A presidenta falou que tais questões teriam que ser bem esclarecidas. Por fim, ficou decidido que a reunião da semana seguinte seria suspensa e a presidenta enviaria uma proposta de encaminhamento por e-mail. Não havendo nada mais a tratar, a reunião foi encerrada às dezoito horas e dezoito minutos, da qual, para constar, eu, Thayse Kiatkoski Neves, secretária executiva do Gabinete da Reitoria, lavrei a presente ata. Florianópolis, 9 de outubro de 2013.
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